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Ata da Nona Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 31 de outubro de 2008.

1. Aos trinta e um dias do mês de outubro do ano dois mil e oito, às onze horas, no Escritório do Prof. Floriano de Azevedo Marques Neto. Sito à Av. Paulista, 287, 7º andar - Ed. Santa Catarina, em São Paulo (SP), reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a sua Nona Reunião Ordinária, sob a coordenação da Professora Maria Sylvia de Pietro, presentes os Professores Almiro do Couto e Silva; Carlos Ari Sundfeld; Floriano de Azevedo Marques Neto; Paulo Eduardo Garrido Modesto; Maria Coeli Simões Pires, e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora Valéria Alpino Bigonha Salgado, Gerente de Projeto da Secretaria de Gestão. 

2. Durante a reunião foram realizadas as atividades principais, relatadas a seguir.
2.1.  Revisão do método de trabalho adotado pela Comissão e definição dos próximos temas a serem objeto de debate pelo grupo: contrato de gestão; principiologia; controle e entidades paraestatais.

2.2. Discussão sobre a natureza e a abrangência das normas do anteprojeto de lei orgânica, com tomada de posição da Comissão, mediante votação entre seus membros:

a) em relação à natureza ordinária ou complementar do anteprojeto de lei orgânica, a Comissão decidiu-se em favor de lei ordinária, por cinco votos contra dois e

b) em relação ao conteúdo nacional ou federal das suas normas, a Comissão decidiu que o anteprojeto de lei deverá dividir-se em duas seções: a primeira de “normas gerais”, definidora das categorias jurídicas, cuja aplicação será de conteúdo nacional e a segunda de normas aplicáveis exclusivamente à Administração Pública Federal. Na oportunidade, ficou deliberado de que não seria utilizado o temo “norma nacional” mas “norma geral!”.

2.3. Discussão sobre os conceitos de subsidiária e de serviço nacional autônomo. Houve votação a respeito do conceito de serviço social autônomo – se deveria ficar restrito ao conceito de que trata o art. 240 da Constituição Federal ou se deveria ser tratado dentro de uma visão ampliada, de forma a abrigar outros formatos institucionais de parceria  Estado – Sociedade, criados a partir de autorização legal. O grupo opinou a favor da abertura do conceito, com mitigações pela participação do Poder Público.

3.

Ao término dos debates, foi confirmada a data e o local da próxima reunião, para os dias 27 e 28 de novembro de 2008, em São Paulo (SP)  e estabeleceu-se a agenda de atividades a ser cumprida. a próxima reunião, com destaque para a discussão do tema “controle”. O texto que resultou dos debates da Comissão está consignado no Anexo I.desta ata.

4.

Finalizadas as atividades a Professora Maria Sylvia deu por encerrada a reunião.

São Paulo (SP),  31 de outubro de 2008.
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